
 
 

 

RESULTADO DA AGENDA LEGISLATIVA SEMANAL  

 

CONGRESSO NACIONAL  

Plenário – 18/04  

  

O Congresso Nacional se reúne para apreciar 26 vetos presidenciais, além de projetos para 

abertura de crédito no Orçamento — inclusive para pagamento do Bolsa Família — e 

autorização do reajuste para servidores públicos federais. Entre os vetos estão alguns de 

2021, do governo anterior, e sete do governo de Luiz Inácio Lula da Silva.  

 

Esta será a primeira sessão conjunta do Senado e da Câmara dos Deputados deste ano. 

Resultado: Foi adiada a sessão do Congresso Nacional para o dia 26 de abril.  

  

SENADO FEDERAL  

Plenário – 17 a 20/04  

  

Resultado: O Senado aprovou nesta terça-feira (18), a MP 1142/2022, que autoriza o 

Ministério da Saúde a prorrogar contratos temporários de profissionais de saúde atuantes nos 

hospitais federais e institutos nacionais de saúde no estado do Rio de Janeiro. O texto já foi 

aprovado pela Câmara dos Deputados segue agora para sanção. 

 

O debate sobre a criação de uma CPI mista para investigar as invasões ocorridas em 8 de 

janeiro predominou nesta quarta-feira (19) no Plenário do Senado. Deputados oposicionistas 

chegaram a se manifestar em frente à Presidência do Senado e líderes de partidos de 

oposição na Câmara e no Senado emitiram nota afirmando que era imprescindível a leitura 

do requerimento de criação da CPMI. Vale ressaltar que a instalação da CPI mista depende 

da leitura do requerimento em sessão conjunta, mas a sessão do Congresso em que isso 

seria feito foi adiada para a próxima quarta-feira (26), a pedido dos líderes da Maioria no 

Senado e na Câmara dos Deputados. 



 
 

 

Durante a sessão foi aprovado o PL 5023/2019, que dispõe sobre a difusão por órgãos 

públicos dos direitos fundamentais e dos direitos humanos, especialmente os que tratam de 

mulheres, crianças e adolescentes. A matéria segue para sanção presidencial. 

 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – 18/04 – 09h– Plenário 02 

 
Debater com o Ministro da Integração e Desenvolvimento Regional, Waldez Góes, parcerias 

e investimentos necessários em infraestrutura para integração e desenvolvimento do país. 

Resultado: Realizada. 

 

Comissão de Constituição e Justiça – 18/04 – 10h – Plenário 03 

  

Audiência pública para Instruir a Proposta de Emenda à Constituição n° 10, de 2022, que 

"altera o art. 199 da Constituição Federal para dispor sobre as condições e os requisitos para 

a coleta e o processamento de plasma humano". Entre os convidados, destacam-se: 

• Antonio Condino Neto, Professor e Pesquisador da Universidade de São Paulo (USP) 

• Juçaira Giusti, Representante da Associação "Eu Luto Pela Imuno Brasil" (ELPI) 

• Luiz Ribas, Médico e Professor da Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

Resultado: Realizada. 

 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – 19/04 – 09h– Plenário 02 

 
Debater com o Ministro de Estado de Portos e Aeroportos, Márcio França, sobre o panorama 

da infraestrutura portuária e aeroportuária brasileira e das perspectivas de atuação do novo 

governo para o setor. 

Resultado: Realizada. 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Plenário – 17 a 20/04 

 

Resultado: O Poder Executivo enviou na terça-feira (18) ao Congresso Nacional o novo 

arcabouço fiscal, que deve substituir o teto de gastos em vigor. O projeto de lei complementar 

(PLP) 93/2023 limita o ritmo de crescimento das despesas da União.  

 

O PLP 93/2023 começa a tramitar na Câmara dos Deputados, onde precisa do aval de 257 

parlamentares. O presidente da casa, deputado Arthur Lira, disse acreditar que a matéria 

deverá ser votada até o dia 10 de maio. Em seguida, a proposta vai ao Senado, onde depende 

da aprovação de 41 senadores. 

 

Para acessar a íntegra da matéria, clique aqui. 

 

Comissão de Constituição e Justiça – 18/04, às 14h e 19 e 20/04, às 09h – Plenário 1 

 

ITEM 14 – PL 379/2007, que "dá nova redação aos arts. 317 e 333 do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), ao art. 84 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 (Código de Processo Penal), ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, que 

"dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, 

e determina outras providências", e ao art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que 

trata dos atos de improbidade". EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Agrava a pena para o agente 

que pratica crime de corrupção ativa e passiva, trazendo prejuízo a órgãos encarregados da 

saúde, educação, alimentação, medicamentos, saneamento básico, abastecimento de água 

e controle de resíduos sólidos; tipifica tais corrupções como crime hediondo; aumenta a 

penalidade para prática de atos de O relator, deputado Diego Garcia (PT/PE), apresentou 

parecer pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação 

deste e dos Projetos de Lei nºs 2.278/2019, 2.506/2011 e 1572/2015, apensados, e das 

Emendas nºs 1 e 2 da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, com 

substitutivo. 

Resultado: Aprovado. A matéria segue para análise em Plenário. 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2260147&filename=PLP%2093/2023


 
 

 

Comissões de Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais e de Legislação 

Participativa – 18/04 – 15h – Plenário 12 

 

Audiência sobre regulamentação da consulta prévia a povos tradicionais em Minas Gerais. 

Foram convidados: 

• Cacique Arapowana, Aldeia Xucuru Kariri – Brumadinho 

• Defensoria Publica Estadual especializada em Direitos Humanos, Dra. Ana Claudia 

Alexandre 

• Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadao do Ministerio Publico Federal, Dr. 

Helder Magno da Silva 

• Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, Sra. Elizabeth Juca e Mello Jacometti 

• Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel (Semad), Sra. 

Marilia Carvalho de Melo. 

Resultado: Realizada. 

 

Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e de Saúde – 19/04 – 09h – 

Plenário 2 

 

Reunião Conjunta da Comissão de Saúde e da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Idosa com a Ministra de Estado da Saúde, Sra. Nísia Trindade, em atendimento aos seguintes 

requerimentos aprovados pelos respectivos Colegiados: 

Resultado: Realizada. 

 

Comissão de Cultura – 19/04 – 14h – Plenário 10 

 

Audiência com Comparecimento da Exma. Sra. Ministra da Cultura Margareth Menezes sobre 

Prioridades do Ministério da Cultura para 2023. 

Resultado: Realizada. 

 

 

 

 

 



 
 

 

Comissão de Segurança Pública – 19/04 – 14h – Plenário 06 

 

Reunião com Marcos Edson Gonçalves Dias, Ministro Chefe do Gabinete de Segurança 

Institucional - GSI para Prestar esclarecimentos sobre os ataques ocorridos, em 8 de janeiro, 

nas sedes dos Três Poderes da República em Brasília. 

Resultado: Realizada (Ministro não compareceu). 

 


